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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2012. 
 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2012. 
 
 
 
     A  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INAJÁ, torna público que 
realizará licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, JULGAMENTO 
GLOBAL , para aquisição do objeto indicado neste edital. O certame será regido pelas disposições da 
Lei n.º 8.666/93, 8.883/94, 9.648/98 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, torna público para conhecimento dos interessados, que no dia, 09 DE AGOSTO DE 
2012, às 08:30 horas, na sala de Licitação localizada na Prefeitura Municipal de Inajá, sito à Rua Cícero 
Torres, 118 – Centro – Inajá - PE, realizará Sessão perante a Comissão Permanente de Licitações – CPL, 
para recebimento dos envelopes de “DOCUMENTAÇÃO ” e “PROPOSTA”, da Licitação em epígrafe 
(vedada a remessa via postal), na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL,  para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE 
UMA CRECHE NO LOTEAMENTO MINHA CASA MINHA VIDA NESTE CIDADE,  tudo 
conforme cláusulas a condições que se seguem: 
 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa de Engenharia para Construção de 
uma Creche no Loteamento Minha Casa Minha Vida neste Cidade, conforme especificações técnicas e 
condições constantes dos Projetos Básicos, do Orçamento Estimado em planilhas de quantitativos e 
preços unitários e da Minuta do Contrato. 
 
1.2- Integram o presente Edital, como anexos, as seguintes peças: 
 
ANEXO I – Especificações Técnicas 
 
ANEXO II – A - Planilha de Quantitativos e Preços Unitários Estimados 
                    B – Memória de Calculo 
          C – Cronograma Físico Financeiro 
          D – Plantas/Perspectiva  
 
ANEXO III – Declaração e Comprovante de Visita de Inspeção (modelo) 
 
ANEXO IV – Minuta do Contrato 
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2. PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
O prazo para execução do objeto de que trata a presente licitação será de 09 (nove) meses, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO. 
 
 
3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CADASTRO 
 
3.1. Poderão participar desta Tomada de Preços quaisquer licitantes que detenham atividade pertinente e 
compatível com o objeto do presente certame. 
 
3.2. Não poderão concorrer nesta Tomada de Preços: 
 

a) Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela Administração Pública; 
b) Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
c) Pessoa física ou jurídica alcançada pelo determinado no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

 
3.3. Não será permitida a subcontratação, no seu todo, das obras e serviços objeto do presente certame, 
podendo, no entanto, ocorrer à subcontratação de parte desses ou de tarefas a subempreiteiras ou firmas 
especializadas, devidamente autorizadas pela Prefeitura Municipal de Inajá, mantida, contudo, a integral, 
única e exclusiva responsabilidade da empresa vencedora da licitação sobre tais obras ou serviços. 
 
3.4. As empresas interessadas a participarem desta Tomada de Preços, deverão comparecer até o 
dia 07/08/2012, munidos da seguinte documentação:  

 
DOCUMENTO 

REGISTRO COMERCIAL: 
CERTIDÃO - CNPJ: 
CERTIDÃO - FGTS: 
CERTIDÃO - INSS: 
CERTIDÃO - TRIBUTOS FEDERAIS E DÍVIDA ATIVA: 
CERTIDÃO - REGULARIDADE FISCAL ESTADO: 
CERTIDÃO - MUNICIPAL: 
ALVARÁ: 
CERTIDÃO – REGISTRO E QUITAÇÃO - CREA: 
EXECUÇÃO DE OBRAS – CREA 
ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA 
COMPROVAÇÃO DE VINCULO EMPREGATÍCIO –  ENGENHEIRO 
BALANÇO PATRIMONIAL 
TERMO ABERTURA E ENCERRAMENTO 
CERTIDÃO - FALÊNCIA E CONCORDATA: 
CERTIDÃO - DISTRIBUIÇÃO CARTÓRIOS: 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS EMITIDO PELO MI NISTÉRIO DO 
TRABALHO 
 
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As obrigações financeiras assumidas decorrentes dos serviços de que trata 

a presente Licitação correrão por conta dos recursos estes constantes da seguinte dotação orçamentária: 

 
12.365000071.044 – Construção, Reforma e Ampliação de Creche – Ensino Infantil. 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  
 
5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
As empresas licitantes deverão apresentar a documentação de habilitação e a proposta de preços em 02 
(dois) envelopes opacos e fechados, contendo os seguintes dados: 
 
ENVELOPE N.º 01 - HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ/PE 
PROCESSO LICITÓRIO Nº. 021/2012 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2012 
OBJETO:  Contratação de Empresa de Engenharia para Construção de uma Creche no Loteamento 
Minha Casa Minha Vida nesta Cidade. 
[ Razão social da empresa licitante ] 
[Endereço, telefone e fax da empresa licitante ] 
 
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ/PE 
PROCESSO LICITÓRIO Nº. 021/2012 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2012 
OBJETO:  Contratação de Empresa de Engenharia para Construção de uma Creche no Loteamento 
Minha Casa Minha Vida nesta Cidade. 
[ Razão social da empresa licitante ] 
[Endereço, telefone e fax da empresa licitante ] 
 
 
6. QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
6.1- A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte 
documentação: 
 
I – empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº 9.317/96: 
 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
receitaFederal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

 
II – empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº 9317/96: 
 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita 
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06; 
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b) cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 
– DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c) comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
d) cópia do contrato social e suas alterações; e 
e) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 

previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. 
 
6.2- Os documentos relacionados no subitem 6.1, para efeito de comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão expedida pela Junta 
Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado no DOU do dia 22/05/2007. 
 
6.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
6.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, por ocasião do julgamento da 
habilitação, será assegurado, às mesmas, o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da classificação 
preliminar das propostas de preços realizada pela Comissão Permanente de Licitação, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
6.5- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.4, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, bem como implicará na desclassificação da proposta de preços apresentada. 
 
6.6- Na ocorrência da situação prevista no subitem 6.4, o julgamento final das propostas de preços será 
realizado após o prazo concedido à microempresa ou empresa de pequeno porte para regularização da 
documentação, quando então será aberto o prazo de recurso sobre tal julgamento. 
 
7. HABILITAÇÃO 
 
7.1. As empresas participantes poderão ser representadas no processo por seus titulares ou por 
representantes legais munidos de instrumento de mandato com poderes específicos para a prática de 
quaisquer atos do procedimento licitatório, inclusive o poder de interposição de recursos e desistência 
expressa aos mesmos; 
 
7.2. Os documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em cópias reprográficas 
autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial. As cópias 
reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pela Comissão Permanente de Licitação, 
a partir do original, até as 12 horas do último dia útil anterior à data marcada para o recebimento e 
abertura dos envelopes documentação. As cópias reprográficas ficarão retidas no processo. Os 
documentos emitidos via internet por órgãos ou entidades públicas e suas cópias reprográficas 
dispensam a necessidade de autenticações pois os mesmos serão verificados via internet durante a 
sessão. 
 
7.3. Para Habilitação serão exigidos dos licitantes, exclusivamente, os seguintes documentos: 
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a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 
eleição de seus administradores; 

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (inclusive Certidão Negativa de Dívida 
Ativa da União), Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de Débito – CND) 
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade de Situação 
- CRS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (emitida pelo Ministério do Trabalho); 
 

e) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos 
documentos de habilitação e classificação, na qual conste responsável técnico com habilitação 
para execução de obras de edificações, emitida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante; 
 

f) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, em nome de profissional 
de nível superior legalmente habilitado, integrante do quadro de pessoal da licitante, que 
comprove(m) a sua responsabilidade técnica de forma satisfatória, na execução de obra de 
reforma compatível em características e quantidades com o objeto licitado; 
 

f.1) A execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade técnica dos 
profissionais cujos atestados foram apresentados pela licitante para comprovação da capacidade técnico-
profissional, em atendimento ao subitem 7.3, alínea “e” deste Edital; 
f.2) Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado na fase de 
habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de 
profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à 
comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo 
acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do profissional que está sendo substituído. Para a sua 
efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela CONTRATANTE; 
 

g) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações contidas neste edital 
e em seus anexos e de que realizou vistoria “in loco” tomando ciência das condições físicas 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, com atesto de representante da 
Prefeitura Municipal de Inajá. 

 
h.1) A vistoria “in loco” referida na alínea anterior, deverá ser feita em dia útil, nos dias 07 ou 
08/08/2012, no horário das 8:00 às 12:00 horas, devendo para tanto ser agendado junto à COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, telefones (87) 3840-1246. Deverá ser realizada por profissional, 
engenheiro civil ou arquiteto, legalmente habilitado pelo CREA, o qual assinará no momento da vistoria, 
a Declaração e Comprovante de Visita (ANEXO III); 
 
h.2) Ao comparecer ao local para efetuar a visita, o profissional indicado deverá apresentar identidade 
profissional emitida pelo CREA, ou documento oficial de identidade acompanhado de comprovante de 
qualificação profissional, e entregar uma carta de apresentação da empresa; 
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h) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores 
à sessão pública inicial da licitação, ou dentro do prazo de validade constante no próprio 
documento. 

i) Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme art.27, V, da Lei N° 8666/93); 

j)  Protocolo de Retirada de Edital emitida pela CPL da Prefeitura Municipal de Inajá – PE; 
k) CRC – Certificado de Registro Cadastral emitido pela CPL da Prefeitura Municipal de Inajá – 

PE.   
 
7.5. Sob pena de inabilitação, as pessoas que assinarem as declarações exigidas deverão comprovar, 
conforme o caso, através de procuração, contrato social ou ata de assembléias de diretores, poderes para 
tal, ficando retida no processo a documentação de comprovação.  
 
7.6. Os documentos exigidos na habilitação que exijam verificação de sua autenticidade na internet e que 
tenha sido apresentado com alguma restrição poderão ser supridos pela Comissão Permanente de 
Licitação através de consulta realizada na internet no momento de abertura do respectivo envelope. No 
caso da impossibilidade da Comissão de Licitação realizar tal consulta na internet acarretará a 
inabilitação da empresa. 
 
8. PROPOSTA DE PREÇOS 
 
A Proposta de Preços deverá ser elaborada tendo como base as condições estabelecidas no presente 
Edital e no Anexo I – Especificações Técnicas, devendo ser apresentada sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas, assinada e rubricada por quem de direito, contendo as seguintes indicações: 
 
8.1. Preço unitário e total por item, em Real, da Planilha constante do ANEXO II , a ser apreçada pelo 
proponente, entendido preço total como sendo o preço unitário multiplicado pela quantidade 
determinada na planilha, prevalecendo, em caso de divergência, o valor ofertado para o preço unitário.  
 
8.1.1. Deverão estar incluídos nos preços unitários o BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e todos os 
custos com materiais, equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus 
respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos e quaisquer outros encargos que 
incidam sobre a obra e serviços a serem executados, assim como as despesas de conservação e vigilância 
dos mesmos, até a entrega final da obra a esta Prefeitura Municipal de Inajá; 
 
8.1.2. Serão acatadas planilhas apreçadas mediante preenchimento do modelo fornecido no ANEXO II , 
bem como, planilhas transcritas e impressas pelos licitantes, devendo, neste caso, ser rigorosamente 
obedecida a seqüência estabelecida no modelo fornecido, quanto à discriminação dos itens e respectivas 
unidades e quantidades; 
 
8.1.3. Os preços ofertados serão considerados fixos e irreajustáveis; 
 
8.1.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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8.2. Preço total da proposta, em algarismos arábicos e por extenso, entendido 
preço total como sendo o somatório de todos os preços parciais. Havendo erro de cálculo ou divergência 
entre os valores, será considerado o resultado da adição, considerado o subitem 8.1; 
 
8.3. Indicação do percentual de encargos sociais e de BDI adotados na formulação da proposta; 
 
8.4. Cronograma Físico Financeiro mensal, propondo o mês em que cada serviço constante da planilha 
será executado, constante no ANEXO II ; 
 
8.5. Memória de Calculo ANEXO II; 
 
8.6. Prazo de execução, que não poderá ser superior a 09 (nove) meses, contados a partir do dia do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO; 
 
8.7. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de 
sua apresentação, indicada no preâmbulo deste Edital; 
 
8.8. Assinatura do responsável legal da empresa. 
 
9. JULGAMENTO 
 
9.1. Será considerada vencedora a proposta que, satisfazendo a todas as exigências contidas neste Edital 
e indicando todos os preços unitários, totais e global da planilha constante do ANEXO II deste Edital, 
apresentar o menor preço global, referido no item 8.2, ressalvada a hipótese prevista em 9.5. 
 
9.2. A proposta cuja inexeqüibilidade for manifesta, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 
ou que apresentar preços global ou unitários superior a 10% dos preços global ou unitários 
constantes no orçamento estimado em PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 
UNITÁRIOS ESTIMADOS - ANEXO II , será desclassificada, por decisão motivada da Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
9.3. As propostas serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação, com base em parecer técnico 
emitido pelo Engenheiro deste Município. 
 
9.4. Em caso de empate entre as propostas, a licitação será decidida por sorteio em ato público, para o 
qual todos os licitantes serão convocados, de acordo com o previsto no § 2º do art. 45, da Lei nº 
8.666/93, observado o previsto no subitem 9.5. 
 
9.5. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
 
9.5.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 
 
9.5.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas, proceder-se-á da seguinte forma: 
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a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 
9.5.2, alínea “a” deste edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 9.5.1 deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no item 9.5.1 deste edital, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas alíneas ‘a’ e ‘b’ deste subitem, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
9.6. O disposto no subitem 9.5 e suas alíneas somente se aplicará quando a melhor proposta não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  
 
 
10. GARANTIA CONTRATUAL, COMPOSIÇÃO DETALHADA DO BDI E COMPOSIÇÃO 
DETALHADA DE ENCARGOS SOCIAIS 
 
10.1. Será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, por parte da licitante 
vencedora, na forma do parágrafo 2º, do artigo 48, da Lei nº 8.666/93, se o valor global da proposta for 
inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do parágrafo 
primeiro do citado artigo. 
 
10.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 56, 
parágrafo 1º da Lei 8.666/93, onde a mesma será de 5% do valor contratado. 
 
10.3. A garantia será devolvida em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto. 
 
10.4. Serão exigidas, ainda, para assinatura do contrato: 
 
10.4.1. Composição de custos de todos os itens da planilha orçamentária, evidenciando de forma clara e 
detalhada o consumo e o preço de todos os insumos (materiais e mão de obra) utilizados para compor o 
preço final de cada item ofertado; 
 
10.4.2. Composição Analítica do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas), discriminando todos os custos 
indiretos, incluindo despesas indiretas administrativas, administração central, tributos, seguros, 
imprevistos, despesas financeiras e lucro (ou benefícios); 
 
10.4.3. Composição detalhada dos Encargos Sociais, compatíveis com a proposta apresentada. 
 
 
11. PAGAMENTO 
 
11.1 O cadastramento junto a Secretaria Municipal de Finanças de Inajá-PE 
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11.2 O pagamento será efetuado com base nos Boletins de Medição, devidamente 
acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas, expedidos mensalmente, pela equipe de 
fiscalização da Secretaria de Infraestrutura de Inajá, assinado também pela Contratada. 
 
11.3 O último boletim será expedido somente por ocasião da conclusão total do objeto contratado, que 
será comunicada pela CONTRATADA através de correspondência formalmente dirigida à 
FISCALIZAÇÃO da Secretaria de Infraestrutura. 
 
11.4 O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da Equipe de 
Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das cópias 
autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de pagamento do mês 
anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões porventura 
ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais. 
 
11.5 O pagamento do 1º (primeiro) boletim de medição ficará condicionado à apresentação de cópia 
autenticada em cartório da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da obra no CREA/PE, do 
comprovante de matrícula da obra perante o INSS e da Licença de Construção da Obra. 
 
11.6 O pagamento será efetuado após a apresentação dos documentos elencados no subitem 11.4, 
conforme o caso, com exceção do pagamento referente ao último boletim de medição, que se efetivará 
quando da aceitação definitiva, prevista no item 12, “b” deste edital. 
 
11.7 Na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução do 
contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro inicial da avença. 
 
11.8 Os serviços excedentes, entendidos aqueles que porventura venham a ter quantitativos reais 
superiores aos previstos, serão pagos com base nos preços unitários constantes da proposta vencedora e 
formalizados através de TERMO ADITIVO. 
 
11.9 Caso ocorram serviços extras (aumentos qualitativos), entendidos aqueles não orçados na planilha 
constante do ANEXO II deste Edital, deverão ser objeto de TERMO ADITIVO, devidamente 
homologado pela administração Superior, e serão pagos com base no preço de mercado do referido 
serviço vigente à época de sua execução. 
 
11.10 Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer não excederão aos limites 
estabelecidos no § 1º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
 
12. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
12.1. O Objeto desta licitação será recebido: 
 
a) Provisoriamente, pela equipe responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, emitido pela Secretaria de Infraestrutura deste Município, assinado pelas partes, em até 
15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA informando a conclusão do 
objeto. 
b) Definitivamente, pelo Engenheiro e Secretária Municipal de Infraestrtura, mediante termo 
circunstanciado de aceitação definitiva, assinado pelas partes, após vistoria que comprove adequação do 
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objeto aos termos contratuais, após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir do recebimento provisório. 
 
12.2. No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do contrato, o Engenheiro do 
Município lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado e, se 
for o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer a obra, no 
todo ou em parte, dirigindo-o à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis. 
 
12.3. Aceita a obra pela CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da 
lei. 
 
13. SANÇÕES 
 
13.1. Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a 
critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes 
cominações, cumulativamente ou não: 
 
I. Advertência; 
II. Multa, nos seguintes termos: 
a) Pelo atraso na prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor 
global contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor do global contratado. 
b) Pela recusa em prestar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo estipulado: 
10% (dez por cento) valor do global contratado. 
c) Pela demora em refazer o serviço rejeitado ou corrigir falhas do serviço, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição, 1% (um por cento) do valor global contratado, por dia decorrido. 
d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como 
recusa prestação do serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor global contratado. 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais 
8.666/93, e 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratual, para cada evento. 
III. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no item anterior. 
 
13.2. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 
tratadas nos incisos III e IV do subitem 13.1: 
 
I - pelo descumprimento do prazo de prestação do serviço; 
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção na prestação do serviço, caracterizada se o 
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da rejeição, 
devidamente notificada; e 
III - pela não execução da prestação do serviço de acordo com as especificações e prazos 
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13.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
13.4. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 
limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
13.5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida 
ativa do Estado, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 
 
 
14. IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
 
14.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 
5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, de conformidade 
com o art. 41, § 1º da Lei nº 8.666/93; 
 
14.2. Em se tratando de licitante, a impugnação aos termos do presente edital poderá ser protocolada até 
2 (dois) dias úteis da data fixada para a abertura das propostas, de conformidade com o art. 41, § 2º da 
Lei nº 8.666/93. 
 
14.3. Dos atos da Administração caberá recurso, na forma estabelecida no artigo 109 da Lei nº 8.666/93; 
 
14.4. As impugnações ou recursos deverão ser entregues, sob protocolo, à Comissão Permanente de 
Licitação, na Rua Cícero Torres, 118 – Centro Inajá/PE no horário das 8:00 às 12:00 horas; 
 
14.5. Será franqueada, aos interessados, vista aos autos do processo. 
 
 
15. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
15.1. Na ocorrência de o adjudicatário não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis do 
recebimento da comunicação de emissão da nota de empenho, ou desistir, de qualquer outra forma, da 
efetivação do objeto que lhe foi adjudicado, a Prefeitura Municipal de Inajá, sem prejuízo das sanções 
previstas no item 12 do presente Edital, poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, ou revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público. 
 
15.2. Havendo indícios de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Prefeitura 
Municipal de Inajá comunicará os fatos verificados ao Ministério Público Estadual para as providências 
devidas. 
 
15.3. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 
administrativas aplicáveis, conforme dispõe o art. 93 da Lei nº 8.666/93. 
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15.4. A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos 
interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento, nos dias úteis, das 8:00 às 12:00 horas, 
na Rua Cícero Torres, 118 – Centro, nesta cidade ou pelo telefone (87) 3840-1246. 
 
15.5. Serão fornecidos pela CPL/PMI cópia do Edital completo e os Anexos que o complementam. 
 
15.6. Quaisquer dúvidas de caráter técnico de Engenharia, relacionadas com o Projeto Básico, poderão 
ser esclarecidas junto à Secretaria de Infraestrutura deste Município de Inajá/PE, no horário das 8:00 às 
12:00h. 
 
15.7. É competente o Foro da Comarca de Inajá para discussões de litígios decorrentes da presente 
licitação, com renúncia de qualquer outro ainda que mais privilegiado. 
 

 
 

Inajá, 17 de Julho de 2012. 
 

 
Blivaldo Tarciso de Sá Araujo 

Presidente da CPL 
 
 
 

Leônidas Torres de Melo 
Secretário da CPL  

 
 
 

Robervania Siqueira Timóteo 
Relatora da CPL 
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ANEXO I E II 
 

MÍDIA EM DVD 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO E COMPROVANTE DE VISITA DE INSPEÇÃO 

(modelo) 
 
 
Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as informações e exigências 
contidas no edital e respectivos anexos do Edital de Tomada de Preços nº 001/2012, bem como, que 
realizamos vistoria in loco tomando ciência das condições físicas locais para o cumprimento do objeto 
da licitação. 
 
Inajá, de de 2012. 
 
___________________________________ 
Atestamos que a visita de inspeção in loco foi efetuada 
Em ___/___/2012 
 
___________________________________________________________ 
[representante da Secretaria de Inafraestrutura] 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO N° XX/2012 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE NO LOTEAMENTO 
MINHA CASA MINHA VIDA, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A SECRETARIA MUNIPAL DE EDUCAÇÃO DE INAJÁ/PE 
E A EMPRESA XXX, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 021/2012 – TOMADA DE PREÇOS Nº 
006/2012.  

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INAJÁ, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 10.106.219/0001-23, neste ato representado 
pela Sra. Secretária de Educação Clênia Paulo da Silva, brasileira, solteira,  Funcionária Pública, 
residente e domiciliada nesta Cidade de INAJÁ/PE, doravante denominado CONTRATANTE , e, do 
outro lado, a empresa: ________________________________________ endereço 
__________________________, CNPJ: __________________doravante denominada de 
CONTRATADA,  celebram o presente contrato de Contratação dos serviços e obras, conforme descrito 
no objeto., com estrita observância dos preceitos de direito público, além dos especificamente previstos 
na Lei n° 8666 de 21 de junho de 1993 com as alterações introduzidas pela Leis 8883/94 e 9648/98, 
conforme PL nº. 021/2012, Tomada de Preços nº. 006/2012 e as seguintes cláusulas e condições, e 
demais normas pertinentes, a homologação do Processo Licitatório nº 021/2012, Tomada de Preços nº 
006/2012. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a Contratação de Empresa de 
Engenharia para Construção de uma Creche no Loteamento Minha Casa Minha Vida nesta Cidade de 
Inajá-PE, conforme especificações técnicas e condições constantes dos Projetos Básicos, do orçamento 
estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários e no Edital da Tomada de Preços nº 006/2012. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR 
 
Pelo objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme disposto na proposta da CONTRATADA, adjudicada e homologada 
pelo CONTRATANTE. 
 
§ 1º. O pagamento será efetuado com base nos Boletins de Medição, devidamente Acompanhados das 
Memórias de Cálculo explicativas, expedidos mensalmente, pela equipe de fiscalização da Secretaria de 
Infraestrutura. 
 
§ 2º. O último boletim será expedido somente por ocasião da conclusão total do objeto contratado, que 
será comunicada pela CONTRATADA através de correspondência formalmente dirigida à 
FISCALIZAÇÃO da Secretaria de Infraestrutura. 
 
§ 3º. O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da Equipe de 
Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das cópias 
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autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de 
pagamento do mês anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de 
demissões porventura ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais. 
 
§ 4º. O pagamento do 1º (primeiro) boletim de medição ficará condicionado à apresentação de cópia 
autenticada em cartório da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da obra no CREA/PE, do 
comprovante de matrícula da obra perante o INSS e da Licença de Construção da Obra. 
§ 5º. O pagamento será efetuado após a apresentação dos documentos elencados nos §§ 3º e 4º, 
conforme o caso, com exceção do pagamento referente ao último boletim de medição, que se efetivará 
quando da aceitação definitiva, prevista na Cláusula Sexta, § 9º deste Contrato. 
 
§ 6º. Na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução 
do contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença. 
 
§ 7º. Os serviços excedentes, entendidos aqueles que porventura venham a ter quantitativos reais 
superiores aos previstos, serão pagos com base nos preços unitários constantes da proposta vencedora e 
formalizados através de TERMO ADITIVO. 
 
§ 8º. Caso ocorram serviços extras (aumentos qualitativos), entendidos aqueles não orçados na planilha 
constante do ANEXO II-A do Edital do Tomada de Preços nº 001/2012, deverão ser objeto de TERMO 
ADITIVO, devidamente homologado pela administração Superior, e serão pagos com base no preço de 
mercado do referido serviço vigente à época de sua execução. 
 
§ 9º. Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer não excederão aos limites 
estabelecidos no § 1º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As obrigações financeiras assumidas decorrentes dos serviços de que trata a presente Licitação 

correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
12.365000071.044 – Construção, Reforma e Ampliação de Creche – Ensino Infantil. 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
 
Parágrafo Único – Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o CONTRATANTE 
obrigar-se-á a emitir o empenho suplementar no exercício de 2012. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas seguintes condições: 
I. O prazo para início das prestações de serviço será de 05 (cinco) dias corridos a contar do recebimento 
da Ordem de Serviço pela CONTRATADA. 
II. Os serviços deverão ser prestados nas localidades constantes do Anexo II. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EFICÁCIA 
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O presente Contrato terá vigência por 09 (nove) meses vinculadas ao recebimento 
definitivo do objeto, com termo inicial na data de sua assinatura e termo final o recebimento 
definitivo, e com eficácia a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA SÉXTA - RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
A Secretaria de Infraestrutura da CONTRATANTE indicará servidor para acompanhar a execução do 
Contrato, que atestará o recebimento provisório e definitivo dos serviços realizados. 
 
§ 1º. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da prestação do serviço/obra, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2º. Caso o objeto contratual não esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bem como 
não atenda ao contido no edital, será o mesmo rejeitado, caso em que terá a CONTRATADA o prazo de 
30 (dias) dias úteis, contados a partir do recebimento do comunicado expedido pelo CONTRATANTE, 
para sanar os problemas detectados e, se for o caso, refazer o serviço. A CONTRATADA é obrigada a 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
 
§ 3º. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Federal nº 8.666/93 respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
§ 4º. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. Os representantes 
do CONTRATANTE, sob pena de responsabilização administrativa, anotarão em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em 10 (dez) dias corridos para a 
adoção das medidas convenientes. 
 
§ 5º. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representar na 
execução do contrato. 
 
§ 6º. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
§ 7º. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviço executado em desacordo 
com o contrato. 
 
§ 8º. O recebimento provisoriamente será realizado pela equipe responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, emitido pela Secretaria de Infraestrutura desta Prefeitura 
Municipal de Inajá, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da 
CONTRATADA informando a conclusão do objeto deste contrato. 
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§ 9º. O recebimento definitivamente será realizado por Comissão designada pela 
Secretaria de Infraestrutura, mediante termo circunstanciado de aceitação definitiva, assinado pelas 
partes, após vistoria que comprove adequação do objeto aos termos contratuais, após o decurso do prazo 
de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento provisório. 
 
§ 10. No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do contrato, a Comissão de 
Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que 
houver constatado e, se for o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias para 
corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte, dirigindo-o à autoridade contratante, que adotará as 
medidas cabíveis. 
 
§ 11. Aceita a obra pela CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da 
lei. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado após atesto da Secretaria de Infraestrutura, contados da juntada dos seguintes 
documentos: 
 
§ 1º. O pagamento será efetuado com base nos Boletins de Medição, devidamente acompanhados das 
Memórias de Cálculo explicativas, expedidos mensalmente, pela equipe de fiscalização da Secretaria de 
Infraestrutura, assinado também pela Contratada. 
 
§ 2º. O último boletim será expedido somente por ocasião da conclusão total do objeto contratado, que 
será comunicada pela CONTRATADA através de correspondência formalmente dirigida à 
FISCALIZAÇÃO da Secretaria de Infraestrutura. 
 
§ 3º. O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da Equipe de 
Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das cópias 
autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de pagamento do mês 
anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões porventura 
ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais. 
 
§ 4º. O pagamento do 1º (primeiro) boletim de medição ficará condicionado à apresentação de cópia 
autenticada em cartório da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da obra no CREA/PE, do 
comprovante de matrícula da obra perante o INSS e da Licença de Construção da Obra. 
 
§ 5º. O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação dos documentos 
elencados nos §§ 3º e 4º, conforme o caso, com exceção do pagamento referente ao último boletim de 
medição, que se efetivará quando da aceitação definitiva, prevista na Cláusula Sexta, § 9º deste Contrato. 
 
§ 6º. Na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução 
do contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença. 
 
§ 7º. Os serviços excedentes, entendidos aqueles que porventura venham a ter quantitativos reais 
superiores aos previstos, serão pagos com base nos preços unitários constantes da proposta vencedora e 
formalizados através de TERMO ADITIVO. 
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§ 8º. Caso ocorram serviços extras (aumentos qualitativos), entendidos aqueles 
não orçados na planilha constante do ANEXO II-A do Edital da tomada de Preços nº 001/2012, deverão 
ser objeto de TERMO ADITIVO, devidamente homologado pela administração Superior, e serão pagos 
com base no preço de mercado do referido serviço vigente à época de sua execução. 
 
§ 9º. Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer não excederão aos limites 
estabelecidos no § 1º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
§ 10. O pagamento será feito por meio de ordem bancária emitida pela Secretaria de Finanças deste 
Município, mantido pela Secretaria Municipal de Educação de Inajá /PE, exclusivamente para crédito 
direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou mediante boleto 
de cobrança bancária, ou ainda por nota de emprenho emitida pela Secretaria de Finanças deste 
Município. 
 
§ 11. O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 
 
§ 12. Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como condição 
para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de 
vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
 
§ 13. Com fundamento no artigo 65, §5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer tributos ou encargos 
legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas 
após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão 
a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  E ATUALIZAÇÃO 
FINANCEIRA 
 
Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, desde que 
configurada e cabalmente demonstrada quaisquer das hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d”, e §5º 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Parágrafo único - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma 
a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação 
acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva 
realização. 
 
CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÃO, ACRÉSCIMO E SUPRESSÕES 
 
A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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I. Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes 
pelo CONTRATANTE; 
 
II. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, sujeitando-se 
às sanções estabelecidas neste contrato e nas Leis Federais nº 8.666/93; 
 
III. Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da prestação de serviço; 
 
IV. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
 
V. Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, durante o 
fornecimento, porém sem qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
VI. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos, e a outros bens de 
propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante e 
em decorrência da execução contratual; 
 
VII. Manter, durante o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital da Tomada de Preços nº 
006/2012; 
 
VIII. Prestar os serviços o objeto contratado de acordo com as especificações do Edital da Tomada de 
Preços nº 006/2012 e do Anexo I (Especificações Técnicas); 
 
IX. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do Contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. O 
CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, 
como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA; 
 
X. Observar os prazos de atendimentos; 
 
XI. Arcar com os seguros que decorram direta ou indiretamente do contrato, bem como oriundos de 
quaisquer acidentes e/ou danos causados aos CONTRATANTES e a terceiros; 
 
XII. Comunicar a CONTRATADA por escrito quando forem verificadas situações inadequadas à 
prestação dos serviços; 
 
XIII. É obrigação da CONTRATADA a execução de todas as obras ou serviços constantes nos projetos, 
ou descritos ou mencionados nestas Especificações, fornecendo, para tanto, todo material, toda mão-de-
obra e todos os equipamentos necessários. 
 
XIV. SÃO DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA : 
 
a) O cumprimento das prescrições referentes às Leis Trabalhistas, Previdência Social e Seguro de 
Acidentes do Trabalho; 
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b) O pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras, que venham a 
incidir sobre a execução das obras ou serviços; 
 
c) Será responsável pela existência de toda e qualquer irregularidade ou simples defeito de execução, 
comprometendo-se a removê-lo ou repará-lo, desde que provenham da má execução do serviço, sem 
ônus para o CONTRATANTE; 
 
d) Por danos causados por máquinas, equipamentos ou pessoal sob sua responsabilidade ou prestadores 
de serviços, a edificações existentes, instalações, pavimentos, passeios, ou jardins pertencentes ao 
CONTRATANTE ou a terceiros. Constatado o dano, deverá o mesmo ser prontamente reparado pela 
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo a restaurar a sua forma e condições 
originais. 
 
XV. A execução dos serviços, bem como os materiais a serem empregados, que deverão ser novos e 
comprovadamente de primeira qualidade, deverá atender ao exigido na presente Especificação, no 
conteúdo da planilha de Orçamento, nos Projetos e Detalhamentos elaborados, no Contrato firmado, nas 
Ordens de Serviço da FISCALIZAÇÃO, e, nos casos omissos, nas Normas e Especificações da ABNT e 
dos  fabricantes dos materiais. 
 
XVI. A CONTRATADA deverá manter, na obra, cópia de todas as plantas necessárias à compreensão 
dos Projetos, incluindo os detalhes, e afixá-las em local visível. 
 
XVII. Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a CONTRATADA se 
obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa 
necessárias para imprimir andamento conveniente aos trabalhos. Para isso, a administração da obra será 
exercida por Engenheiro responsável, devidamente inscrito no CREA, Encarregado geral e demais 
elementos necessários à completa compreensão dos projetos, para perfeita execução da obra. 
 
XVIII. Toda e qualquer modificação para alteração do projeto ou para substituição de materiais 
especificados por similares, apresentada pela CONTRATADA, deverá ser encaminhada à Secretaria de 
Infraestrutura deste Município em 03 (três) vias, contendo: 
 
a) Parecer da fiscalização; 
 
b) Composição de custos com as quantidades e valores modificados; 
 
c) Justificativa técnica e comercial com as razões da alteração; 
 
d) O julgamento dos pedidos de alteração será realizado pelo Engenheiro do Município; 
 
XIX. Para qualquer serviço executado ou material utilizado que não atinja o nível de qualidade previsto 
ou não atenda às Especificações e às Normas Técnicas da ABNT e dos fabricantes dos materiais, que 
difira do indicado nesta Especificação, nos Projetos ou nos Detalhes, ou qualquer trabalho não previsto e 
executado sem autorização escrita da fiscalização, será considerado inaceitável ou não-autorizado, 
devendo a CONTRATADA remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte da obra 
comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
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XX. Quando ocorrer o fato citado no inciso XIX acima, ficará reservado à 
fiscalização e à Secretaria de Infraestrutura o direito de modificar, mandar refazer, substituir da maneira 
e com materiais que melhor lhe convier, sem que tal fato acarrete ressarcimento financeiro ou material, 
para o CONTRATANTE, bem como, não será concedido prazo adicional para conclusão da obra e 
serviços; 
 
XXI. Deverá a CONTRATADA cumprir rigorosamente as determinações contidas nas normas de 
segurança e saúde do trabalhador, especialmente a Lei n.º 6.514, Portaria n.º 3.214, correndo por sua 
conta exclusiva, a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos durante a execução 
da obra; 
 
XXII. A vigilância dos materiais e equipamentos serão de inteira responsabilidade, até a data da entrega 
definitiva da obra; 
 
XXIII. Aceita a obra ou serviço, a responsabilidade da CONTRATADA pela estabilidade, qualidade, 
correção e segurança dos mesmos subsiste na forma da lei; 
 
XXIV. A CONTRATADA se responsabilizará, ainda, pelo fornecimento complementar de serviços e 
materiais indispensáveis ao pleno funcionamento das obras e suas instalações, mesmo quando não 
expressamente indicados nas Especificações das mesmas; 
 
XXV. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução da obra nos termos do Código 
Civil Brasileiro, sendo que a presença da fiscalização, não diminui ou exclui essas responsabilidades; 
 
XXVI. Cabe à Contratada providenciar, junto ao CREA/PE, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART relativa aos serviços 
do presente objeto, de acordo com a legislação vigente; 
 
XXVII. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 
Contratada e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório; 
 
XXVIII. É admitida a substituição do responsável técnico a que alude o item anterior, por profissional 
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos do inciso XXVII 
desta Cláusula. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
I. Pagar as faturas decorrentes da obrigação contratual avençada; 
 
II. Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução contratual; 
 
III. Acompanhar e fiscalizar a boa execução dos serviços e aplicar as medidas corretivas necessárias, 
inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à CONTRATADA as 
ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
 
IV. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 
CONTRATADA; 
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V. Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nos termos deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, e ainda 
garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não, 
apurados em processo administrativo próprio:  
 
V. Advertência; 
 
VI. Multa, nos seguintes termos: 
 
f) Pelo atraso na prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor 
global contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor do global contratado. 
 
g) Pela recusa em prestar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo estipulado: 
10% (dez por cento) valor do global contratado. 
 
h) Pela demora em refazer o serviço rejeitado ou corrigir falhas do serviço, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição, 1% (um por cento) do valor global contratado, por dia decorrido. 
 
i) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como 
recusa prestação do serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor global contratado. 
 
j) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais 8.666/93, 
e 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não abrangida nos 
incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratual, para cada evento. 
 
VII. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (cinco) anos. 
 
VIII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no item anterior. 
 
§ 1º. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV nas seguintes 
hipóteses: 
 
I. Pelo descumprimento do prazo de prestação do serviço. 
 
II. Pela recusa ou atraso em atender alguma solicitação para correção na prestação do 
serviço,caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis,contado 
da data da rejeição, devidamente notificada. 
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III. Pela não execução dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital. 
 
IV. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
 
V. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 
 
VI. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 
§ 2º. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
§ 3º. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 
limitado a 10% (dez por cento) valor do global contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
§ 4º. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias 
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por 
qualquer outra forma prevista em lei. 
 
§ 5º. A competência para aplicar todas as sanções será do presidente do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 
 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
§ 1º. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo 
próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
§ 2º. A rescisão deste contrato poderá ser: 
 
I. Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVIII do 
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 05 
(cinco) dias corridos; ou 
II. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, nos 
casos dos incisos XIII a XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, atualizada; ou  
III. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
§ 3º. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade máxima do CONTRATANTE. 
§ 4º. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou 
extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação do extrato no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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A CONTRATADA , como condição para a celebração do presente instrumento, 
deverá prestar garantia adicional, na forma do parágrafo 2º, do artigo 48, da Lei nº 8.666/93, se o valor 
global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas “a” e 
“b” do parágrafo primeiro do citado artigo. (Só se ocorrer a hipótese do parágrafo 2º, do artigo 48, da 
Lei nº 8.666/93) 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCU LAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E À PROPOSTA 
 
Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o Edital de Tomada de Preços nº 
006/2012, com seus anexos, e a proposta da CONTRATADA , adjudicada e homologada pelo 
CONTRATANTE . 
 
§ 1º. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital da Tomada de Preços 
nº 006/2012 ou a regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS e 
FGTS. 
 
§ 2º. Este contrato regula-se pelas suas cláusulas, pelas Leis Federais 8.666/93 e 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor), e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONTAGEM DOS PRAZOS 
 
Nos termos do artigo 110 da Lei Federal nº 8.666/93, na contagem dos prazos estabelecidos neste 
contrato excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos 
referidos neste contrato em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – COMUNICAÇÕES, PUBLICIDADE D OS ATOS E 
ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas por 
escrito e só assim produzirão seus efeitos, convenientemente numeradas, em duas vias, uma das quais 
ficará em poder do emitente depois de visada pelo destinatário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
 
Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, o extrato do presente contrato 
e eventuais aditivos serão publicados no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, no prazo de até 20 
(vinte) dias corridos a contar do 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
Parágrafo único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio 
Constitucional da Publicidade, é permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do 
contrato e do respectivo processo licitatório. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – TERMO ADITIVO 
 
Qualquer medida que implique em alteração dos direitos/obrigações aqui pactuadas só poderá ser 
adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada através de Termo 
Aditivo ao Contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – TOLERÂNCIA 
 
Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou 
condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO 
 

Nos termos do artigo 55, §2º, da Lei Federal nº 8.666/93, o foro competente para dirimir dúvidas 
ou litígios decorrentes deste contrato é o da Comarca de Inajá/PE, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. 

E, por estarem assim justas e acordadas, lavraram o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, que após lido e achado conforme é firmado pelas partes e por 02 
(duas) testemunhas, a tudo presentes e que no final também o subscrevem. 
              Inajá,      de            de 2012. 
                                       

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INAJÁ – PE 
CLÊNIA PAULO DA SILVA 

Secretária Municipal de Educação  
 

 Contratada 
 
TESTEMUNHAS:                 ______________________________________  
                                                CPF  Nº 
                                              ______________________________________ 
                                                CPF Nº 


